
SUGESTÃO: SUGERIMOS OS SITES https://smallpdf.com/pt OU

https://www.ilovepdf.com/pt, PARA JUNTAR, DIVIDIR, COMPRIMIR PDF ENTRE

OUTRAS FUNÇÕES, VISANDO AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO CORRETA DOS

DOCUMENTOS.

PREÂMBULO

EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO N. 004/2026- COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE BREJINHO/RN.

TIPO DE LICITAÇÃO:Menor Preço Por lote.
FUNDAMENTOLEGAL: Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006, Decreto
Municipal nº. 320 de 2024.

ABERTURA: 05.03.2026 - Hora: 11h30min – horário de Brasília/DF.Endereço Eletrônico:

www.portaldecompraspublicas.com.br TELEFONE: (84) 3283-2547 / E-mail:

pmblicitacoes.contratos@gmail.com

ORIENTAÇÃO PARA ORGANIZAÇÃO E ENVIO DOS DOCUMENTOS: Todos os

documentos devem constar em ARQUIVO ÚNICO EM PDF, com o arquivo e as informações na

orientação RETRATO e serem organizados na seguinte sequência: Proposta de Preços (feita em papel

timbrado da licitante), Documentos para Habilitação organizados na sequência exigida em Edital, ou

seja, 1º. Documentos para habilitação jurídica, 2º documentos para Regularidade Fiscal e Trabalhista,

3º documentos para Qualificação Econômica e 4º documentos para Qualificação Técnica, conforme

Edital.

ATENÇÃO: Não é necessário enviar documentos que o Edital não exige!

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pmblicitacoes.contratos@gmail.com
https://smallpdf.com/pt
https://www.ilovepdf.com/pt


Sumário

1. DO OBJETO................................................................................................................................. 3
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO......................................................................................3
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.........6
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.................................................................................. 8
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES...................................................................................................................................... 10
6. DA FASE DE JULGAMENTO.................................................................................................. 15
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO..................................................................................................18
8. DOS RECURSOS....................................................................................................................... 23
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES......................................................... 24
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO........................28
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS................................................................................................... 29



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026

O Município de BREJINHO/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n°
08.161.614/0001-67, com sede na Praça Presidente Castelo Branco, nº207, Centro, BREJINHO/RN
– Cep 59.410-000, através de seu Prefeito a Sr. Jeferson Rodolfo Gomes Costa, torna público, na
forma da Lei nº. 14.133/2021,Decreto Municipal ns° 320 de 2024 e Lei Complementar n. 123/06, e
outras normas aplicáveis ao objetodeste certame que fará realizar licitação na modalidade Pregão na
forma Eletrônica tendo como tipo menor preço por lote, conforme especificações e quantitativos
constantes no Termo deReferência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado.

As propostas comerciais serão recebidas a partir das 11h00min do dia 23/02/2026 até as
10h59min do dia 05/03/2026, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br,
onde se encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir
propostas no sistema eletrônico;

As propostas serão abertas às 11h30min do dia 05/03/2026 (horário de Brasília).

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Praça Presidente
Castelo Branco, nº207, Centro, BREJINHO/RN – Cep 59.410-000, nos dias úteis, de segunda a na
sexta-feira das 08h00min às 13h00min mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO/RN, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será por menor preço por LOTE, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado
deverá acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para
acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar;

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
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2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;
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3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º doart. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.8.1. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
R$ 0,01 (um centavo).
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3.8.2. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta; e

3.8.3. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço;

3.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9.1. possuirá caráter sigiloso
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor por item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;



4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.



5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$0,01 (um centavo).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. O modo de disputa adotado é o “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.



5.12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à



Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório
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5.21.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao Pregoeiro dispensar o envio da proposta final, caso em que será
considerado para tanto a proposta comercial gerada pelo próprio sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Os licitantes provisoriamente vencedores encaminharão, exclusivamente, por meio
do sistema, concomitantemente com a proposta final, a qual deve constar a
descrição do objeto ofertado e o preço, os documentos de habilitação exigidos pelo
edital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, contado da solicitação pelo agente
de contratação.

6.1.1. Tal prazo pode ser prorrogado nas seguintes situações:

6.1.2. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de
contratação; ou

6.1.3. de ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no
edital para verificação de conformidade.

6.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Municipal de Sanções;

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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pelo Conselho Nacional de Justiça

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.4.1 e 3.5 deste edital.

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo,
telefone, endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição
Estadual e Municipal (se houver);

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
contados da data prevista para abertura da licitação;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.9. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração.( poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta. Obs: nao seram aceitas notas ficais de outros
licitantes, apenas de industrias).

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do



procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,
a proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Habilitação jurídica:

7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

7.6. Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

7.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

7.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d
consolidação respectiva;

7.10. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante;

7.11. Cédula de identidade do procurador e preposto.

7.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

7.13. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o



caso;

7.14. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.15. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.16. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.17. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.18. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.19. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

7.20. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.21. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.22. Qualificação Econômico-Financeira.

7.22.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a
emissão deve ser com data de até 30 (TRINTA) dias anteriores da sessão pública eletrônica, ou na
data de vigência especificada na certidão, caso haja;

7.22.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.22.3. Os documentos referidos no disposto anterior limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.22.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.22.5. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.



7.22.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

7.22.7. A licitante também deve comprovar possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido
mínimo equivalente até 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.23. Qualificação Técnica

7.23.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características
equivalente ou superior a 50% das quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.

7.23.2. Declaração de idoneidade emitida pela Prefeitura Municipal de
BREJINHO/RN, a qual deverá ser solicitada atraves do email:
compraspmbrn@gmail.com até as 13h:00min do dia que antecedente a
abertura da sessão.

7.24. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

7.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

7.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

7.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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7.28. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido pelo Setor de Licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.29. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.30. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.31. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

7.31.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.32. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

7.32.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

7.33. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.33.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.33.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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7.34. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.34.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

7.34.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.35. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.36. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

7.37. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

7.38. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.

7.39. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOSRECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
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determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato ou ordem de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade
de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que



justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
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abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: a) em campo próprio no sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br;

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento para realização de registro
formal de preços relativos ao presente certame para contratações futuras e será regido nos termos do
Decreto Municipal n. 320/2024.

11.2. O vencedor do certame assinará uma Ata de Registro de Preços (ARP), a qual é um
documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação,
no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes, se houver, e as
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste edital da licitação.

11.3. O Município de BREJINHO/RN que será responsável pela condução do conjunto de
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços.

11.4. A quantidade mínima a ser cotada é a apresentada para cada item constante no Termo
de Referência.

11.5. A proposta não pode ser apresentada em quantitativo inferior ao previsto no edital,
obrigando-se nos limites dela;

11.6. O critério de Julgamento do presente certame será o MENOR PREÇO POR ITEM.

11.7. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do
orçamento e terá como índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período.

11.8. O registro poderá ser feito com mais de um fornecedor para o ITEM/LOTE, desde que
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aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de
contratação de acordo com a ordem de classificação.

11.9. É vedado o órgão gerenciador participar de uma outra ata de registro de preços com o
mesmo objeto no prazo de validade da futura ARP decorrente deste certame, salvo na ocorrência de
registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

11.10. A ARP poderá ser cancelada nas seguintes hipóteses:

a - descumprir as condições da ata de registro de preços;

b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da
quantidade estimada na ata;

c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;

e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a
Administração Pública.

11.11. O objeto do presente certame terá como critério de julgamento o de menor preço por
grupo de itens, devido a necessidade administrativa e no mercado fornecedor, a contratação procedeu-
se por item, diante o serviço da execução e preparação do corpo ser realizada especificadamente em
um único lugar, não há logica a higienização do corpo ser realizada em um local e a preparação de
vestimenta entre outras necessidades em outro local.

11.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de BREJINHO a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

11.13. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

11.14. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

11.15. O controle e o gerenciamento dos quantitativos dasatas de registro de preços e de
seus saldos, das solicitações deadesão, caso permitida em lei, e do remanejamento dasquantidades



serão realizados pela Administração PúblicaMunicipal, na condição de órgão ou entidade
gerenciadora

11.16. As aquisições ou as contratações que tratam este artigonão poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquentapor cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e,
natotalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.BREJINHO.rn.gov.br e
www.portaldecompraspublicas.com.br.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.11.2. ANEXO II – Planilha de composição de custos

12.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços

12.11.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

BREJINHO/RN, 23 de FEVEREIRO de 2026.

Jeferson Rodolfo Gomes Costa
Prefeito Constitucional

http://www.barcelona.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I –Termo de Referência
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 LICITAÇÃO

1. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO
PARCELADO DE EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO, ELETROELETRONICOS E MÓVEIS, conforme exigências e
especificações descritas neste termo de referência.

1.1 Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

2. Especificação do serviço: fornecimento de equipamentos de refrigeração, eletroeletrônicos e móveis para atender ás
necessidades da prefeitura municipal de Brejinho/RN e demais secretarias.

3. Justificativa:
3.1. A presente aquisição de equipamentos de refrigeração, eletroeletrônicos e móveis justifica-se pela necessidade de
atender às demandas operacionais e administrativas das Secretarias Municipais, garantindo condições adequadas de
funcionamento, conforto, segurança e eficiência na prestação dos serviços públicos à população.

3.2. Os equipamentos de refrigeração são essenciais para assegurar o adequado controle térmico dos ambientes de trabalho,
especialmente em setores com atendimento ao público, contribuindo para o bem-estar de servidores e usuários, além de
preservar equipamentos e documentos sensíveis às variações de temperatura.

3.3. Os equipamentos eletroeletrônicos são indispensáveis para o desenvolvimento das atividades administrativas, técnicas e
operacionais, possibilitando maior agilidade, modernização dos processos, melhoria da comunicação interna e externa, bem
como aumento da produtividade e eficiência institucional.

3.4. Quanto aos móveis, a aquisição visa substituir itens desgastados, obsoletos ou inadequados, além de suprir novas
demandas decorrentes da ampliação ou reorganização dos setores administrativos. Mobiliário adequado contribui diretamente
para a ergonomia, segurança, organização dos ambientes e conservação do patrimônio público.

3.5. Destaca-se que parte dos bens atualmente utilizados apresenta desgaste natural pelo uso contínuo, comprometendo a
funcionalidade, a segurança e a eficiência dos serviços prestados. Dessa forma, a aquisição proposta atende aos princípios da
eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

3.6. A contratação por meio de pregão eletrônico, preferencialmente por lotes, visa ampliar a competitividade, otimizar o
processo de aquisição, reduzir custos administrativos e assegurar a obtenção de propostas mais vantajosas para a
Administração Pública.

3.7. Diante do exposto, a aquisição dos referidos equipamentos e móveis mostra-se necessária, oportuna e essencial para o
adequado funcionamento das Secretarias Municipais, garantindo melhores condições de trabalho aos servidores e maior
qualidade na prestação dos serviços públicos à população.

4. DETALHAMENTO DOS ITENS:
LOTE 01 - REFRIGERAÇÃO
Item Nome Unidade Qtd. Vl. Unit Vl. Total

1 Ar condicionado 12.000 BTUs Unidades 30
2 Ar condicionado 18.000 BTUs Unidades 50
3 Ar condicionado 24.000 BTUs Unidades 10
4 Ar condicionado 36.000 BTUs Unidades 5
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5 Ar condicionado 48.000 BTUs Unidades 3
6 Ar condiocionado 9.000 BTUs Unidades 15

VALOR TOTAL DO LOTE 01 – R$

LOTE 02 - ELETROELETRÔNICO
Item Nome Unidade Qtd. Vl. Unit Vl. Total
1 Aparelho de telefone com fio, 2 tipos de toque, 3 níveis de

volume, função flash , redial, mute, bloqueio de teclado. Unidades 10

2
Batedeira de uso doméstico, exclusivo movimento planetário
dos batedores; 05 velocidades, Com ventosas na base, Com
no mínimo 1 ano de garantia. Alimentação voltagem 220V

Unidades 5

3

Bebedouro Gelágua de Coluna, sistema EASY OPEN (faz a
abertura automática do garrafão). Suporta galões de até 20L;
Voltagem 220V; Garantia minima de 01 ano; SELO PROCEL
DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA “A”; Cor branco; agua natural
e gelada.

Unidades 50

4

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA EM AÇO INOX
CAPAC. MÁX. 200 LITROS; REFRIGERAÇÃO ATRAVÉS DE
COMPRESSOR; QUATRO TORNEIRAS FRONTAIS EM AÇO
INOX (02 TORNEIRAS E 02 JATOS); GARANTIA MÍNIMA 1
ANO; CERTIFICADO PELO INMETRO.

Unidades 10

5

CAFETEIRA ELÉTRICA; Conta com jarra e base com
aquecimento. 220v; GARATIA MINIMA DE 6 MESES;
ASSISTENCIA TECNICA LOCAL; Possui capacidade para
servir até 20 xícaras de café, filtro permanente e porta-filtro
removível

Unidades 5

6

Caixa de som amplificada - Potencia minima de 700w,
autofalante de 15''; tweeter piezoeletrico; 4 canais com
controle independente de volume; auxiliar RCA, USB;
Equalização de 3 Vias: Grave, medio e agudo; Alimentação
220v

Unidades 2

7
Ferro de passar a seco, base de alumínio polido, desing
moderno, 6 opções de temperatura, fusível térmico .
VOLTAGEM: 220V

Unidades 10

8

FRAGMENTADORA PAPEL - MATERIAL: METAL/PLÁSTICO
CAPACIDADE: 150 FL TENSÃO: 220V LIXEIRA: 44L TIPO:
AUTOMÁTICA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CORTA
PAPEIS COM CLIPS/GRAMPOS E CARTÃO DE CRÉDITO
NÍVEL RUÍDO: 55 DB

Unidades 10

9
FREEZER HORIZONTAL - CAPACIDADE MÍNIMA 311
LITROS; 2 PORTAS COM CHAVES; POTENCIA 220V-
96.000W

Unidades 8

10 FREEZER HORIZONTAL - CAPACIDADE MINIMA 510
LITROS; 220V; 2 PORTAS COM CHAVES Unidades 5

11 FRIGOBAR 80 LITROS; GARANTIA DE 1 ANO DO
FABRCANTE; COM ASSSTENCIA TECNICA LOCAL Unidades 5

12

GELAGUA DE MESA PARA GARRAFÃO DE 20 LITROS -
SISTEMA EASY OPEN: FAZ A ABERTURA AUTOMATICA
DO GARRAFÃO. ALÇAS LATERAIS. RESERVATÓRIO DE
AGUA VEDADO. TERMOSTATO FRONTAL COM
CONTROLE GRADUAL DE TEMPERATURA: CONTROLE A
TEMPERATURA DA AGUA GELADA

Unidades 10

13 LIQUIDIFICADOR DOMESTICO 3 VELOCIDADE + PULSAR; Unidades 10
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ESPECIFICAÇÕES: COPO SUPER-RESISTENTE DE
PLASTICO; 2,1 LITROS DE CAPACIDADE TOTAL; MOTOR
COM POTENCIA MINIMA DE 400W; 220V OU BIVOLT;
GARANTIA DE 12 MESES

14
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL - CAPACIDADE PARA 6
LITROS EM AÇO INOXIDÁVEL, VOLTAGEM 220V.
GARANTIA DO FORNECEDOR 12 MESES.

Unidades 10

15
Liquidificador industrial 8L, capacidade 8kg, Material Copo E
Base: Aço Inoxidável , Potência Motor: 0,50 CV, Tensão
Nominal: 220

Unidades 6

16
Microfone duplo sem fio - Itens incluso: 1 Receptor, 2
Microfones de mão, 1 Fonte de alimentação, 1 Cabo P10, 1
Manual Completo; Alimentação: Pilha AA ou bateria; Alcance
minimo de 50m

Unidades 10

17
MICROFONE SEM FIO HOLLYLAND, TIPO LAPELA, COM
TRANSMISSÃO 2.4GHZ, ALCANCE MÍNIMO DE 100M,
COMPATÍVEL COM CÂMERAS E SMARTPHONES, COM
CASE CARREGADOR E AUTONOMIA DE NO MÍNIMO 5H.

Unidades 5

18

Projetor multimídia, brilho imagem 3300Im. Conexões de
entrada: 1 x D-sub; 1x HDMI;1 x vídeo RCA; 1x Us|b tipo A; 1 x
Usb tipo B; entrada de áudio RCA, com alto falante, Sistema
op compatível: Windows vista, Windows 7, Windows 8,
Windows10, macOS.

Unidades 10

19

PURIFICADOR DE ÁGUA COM CAPACIDADE DO
RESERVATÓRIO DE 2,5 LITROS, PRESSÃO DE
OPERAÇÃO ENTRE 3 A 40 MCA, LARGURA DE 30 CM,
ESTRUTURA RESISTENTE, SISTEMA DE FILTRAGEM
EFICIENTE E FORNECIMENTO POR UNIDADE.

Unidades 20

20 REFRIGERADOR 1 PORTA - CAPACIDADE 259 A 280
LITROS; COR: BRANCA Unidades 12

21

REFRIGERADOR/GELADEIRA DUPLEX FROST FREE
ARMAZENAMENTO DE NO MINIMO 410L - COR: BRANCO;
220V; RECIPIENTE PARA GUARDAR GELO; PORTA OVOS;
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A; GARANTIA DE 12
MESES; ASSISTENCIA LOCAL

Unidades 5

22

SANDUICHEIRA ELÉTRICA, BIVOLT, COM PLACAS
ANTIADERENTES, CAPACIDADE PARA 2 FATIAS, TRAVA
DE SEGURANÇA, LUZ INDICADORA DE FUNCIONAMENTO,
BASE ANTIDERRAPANTE, FÁCIL LIMPEZA E SELO DO
INMETRO.

Unidades 20

23

SMARTPHONE COM SISTEMA ANDROID 14, TELA SUPER
AMOLED DE 6,6? COM TAXA DE ATUALIZAÇÃO DE 120 HZ,
PROCESSADOR OCTA-CORE EXYNOS 1380, MEMÓRIA
RAM MÍNIMA DE 6 GB, ARMAZENAMENTO INTERNO DE
128 GB EXPANSÍVEL VIA MICROSD, CÂMERA TRASEIRA
TRIPLA

Unidades 10

24

TELEVISÃO 32' LCD RESOLUÇÃO HD; ENTRADA USB COM
SUPORTE FORMATO JPEG; 1 ENTRADA DE VIDEO
COMPONENTE; ENTRADA TV DGITAL PADRÃO GINGA; 1
ENTRADA AUDIO/VIDEO; 1 CONEXAO VIDEO P/PC (RGB);
SELEÇAO AUTOMATICA DE VOLTAGEM; CONTROLE
REMOTO; GARANTIA DE 1 ANO

Unidades 10

25 TELEVISAO 43'' LED RESOLUÇÃO 1366x768 HD; ENTRADA
HDMI (X2) PC-SOM (PP2); VIDEO COMPOSTO; VIDEO Unidades 15
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COMPONENTE; USB (FOTOS, MUSICAS E VIDEOS);
TENSÃO 220V; APRESENTAR SELO PROCEL DE BAIXO
CONSUMO DE ENERGIA; GARANTIA DE 1 ANO

26
TELEVISÃO 55” LED. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ALEXA.
TELA FULL HD (1080P);1920X1080 FULL HD, CONTRASTE:
2.000.000:1, BRILHO (CD/M²): 350 ENTRADA: HDMI (X 2) PC
– SOM (P2), TENSÃO 220V;

Unidades 10

27
Ventilador de coluna 60cm, 6 pás, 3 velocidades, coluna com
regulagem, baixo consumo. Voltagem: 220V, classificação
energética "A"

Unidades 100

28

VENTILADOR DE PAREDE 60CM - TURBO COM 3 PÁS,
BIVOLT; GRADES DE AÇO, EXCELENTE VAZÃO DE AR.
160W COM ROTAÇÃO 1450 RPM, FUNÇÕES DE
VENTILAÇÃO E OSCILAÇÃO. INCLINAÇÃO AJUSTAVEL EM
3 POSIÇÕES. COR PRETO. DIMENSÕES: 60X60X35 cm.
GARANTIA 1 ANO

Unidades 50

29

VENTILADOR DE TETO - VOLTAGEM 220V - SEM LUSTRE;
DIÂMETRO NOMINAL: MÍNIMO 95 CM; HÉLICE COM 03 PÁS
EM AÇO; ROTAÇÃO MÍNIMA 300 RPM; POTÊNCIA MÍNIMA
130W; 127V; 60HZ; EXAUSTÃO E VENTILAÇÃO; SELO
PROCEL CLASSIFICAÇÃO LETRA A; GARANTIA MÍNIMA: 06
MESES

Unidades 20

30
TELA PARA RETROPROJETOR COM TRIPÉ MEDIDAS
APROXIMADAS: 1,80 X 1,80. TELA BRANCA COM
MOLDURA, GANHO 1.0, CAIXA METÁLICA PRETA 60MM,
COM TRIPÉ PRETO E TUBO PRETO, ESPESSURA 0.30 MM

Unidades 10

31
FORNO MICROONDAS CAPACIDADE MÉDIA DE 30 LITROS
- EFICIENCIA ENERGETICA CLASSE A; VOLTAGEM 220V;
ACESSÓRIO: PRATO GIRATÓRIO; GARANTIA MINIMA DE
01 ANO

Unidades 15

32
FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS 40X40 COM FORNO. 6
QUEIMADORES COM CHAPA - FORNO INCLUSO,
GRELHAS E QUEIMADORES EM FERRO FUNDIDO;
GRANTIA 12 MESES

Unidades 5

33 SUPORTE DE PAREDE PARA TV LED DE 32” À 50" Unidades 25
VALOR TOTAL DO LOTE 02 – R$

LOTE 03 - MÓVEIS
Item Nome Unidade Qtd. Vl. Unit Vl. Total

1

Armário alto fechado em madeira 02 portas MEDINDO
(2100X800X550)MM = (A X L X P). Com 04 dobradiças em
cada porta, no mínimo 03 prateleiras internas, puxadores tipo
alça, com fechadura. ESPESSURA MÍNIMA DE 18MM
(CORPO, PORTAS E PRATELEIRAS) E 25MM (TAMPO)

Unidades 50

2
Armário baixo 02 portas 01 prateleira interna, espessura da
madeira de 25MM. Medindo: 0,80 X 0,45 X 0,74CM. Com
travamento (chave) e puxadores em polipropileno

Unidades 50

3

Armário em aço fechado 02 portas dimensões 1900mm X
800mm X 400mm. com 04 prateleiras, formando 05 níveis para
acomodação de materiais. Cremalheira para ajuste das
prateleiras, sendo que uma das prateleiras é fixa, fechadura
com duas chaves e um puxador.

Unidades 50

4 Arquivo em aço para pasta suspensa 04 gavetas 1335mm X
470mm X 570mm. suporte médio de 25kg por gaveta. Sistema Unidades 10
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de fechamento: 2 chaves, sendo 1 reserva

5
Arquivo em madeira - mínimo de 15mm de espessura - para
pasta suspensa, 4 gavetas, 1,45cm X 0,50cm X 45cm. puxador
tipo alça; com fechamento na 1ª gaveta superior.

Unidades 25

6
Cadeira de escritório Presidente - Giratória, ergonômica, com
regulagem de altura; Cor: Preta; Revestimento: estofada;
Encosto de pescoço; Braços: fixo; Pés: rodízios.

Unidades 10

7
Cadeira Fixa 4 pés - sem braço, cor: preta; assento e encosto:
espuma injetada, estrutura: tubo aço, revestimento assento e
encosto: 100% poliéster, pintura eletrostática epóxi-pó, tipo
base: fixo,

Unidades 80

8
Cadeira giratória secretaria sem braço, assento e encosto
estofados, base giratória com regulagem de altura a gás e
rodízios. Base penta pé; Regulagem de Altura: Pistão a gas

Unidades 40

9 Cadeira Plástica com braço, profundidade: 55cm largura: 56cm
e altura: 79 cm. Unidades 200

10 Cadeira Plástica sem braços, profundidade: 46cm, largura: 41
cm e altura: 78cm Unidades 1000

11
Carrinho de Carga/Armazém, com pneus e câmara -
Capacidade 200kg; Braço metálico tubular de 1,5 mm e
estrutura reforçada; Chapa 19.

Unidades 5

12
Estante em aço com 06 prateleiras e colunas furadas 2000mm
X 920mm X 300mm. Capacidade (minima) por prateleira 20kg;
com furos p/ regulagens de altura

Unidades 50

13
Fogão doméstico 4 bocas com forno - tampa de vidro
temperado, puxador aço/facilidade de limpeza; 220 V,
acendimento automático, tipo de gás GLP Natural (GN);
Eficiência energética A; garantia mínima de 12 meses.

Unidades 10

16
GAVETERIO VOLANTE 3 GAVETAS MDF COM
REVESTIMENTO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO EM AMBAS AS FACES DE 15 MM

Unidades 20

17
Kit Cozinha em aço com 06 portas e 03 gavetas. Possui 9
puxadores em metal cromado, porta superior em vidro
temperado fosco. 2 prateleiras em aço com 4 pés em pvc
resistente. Medindo: 2.10x0.40x1.20 na cor a definir.

Unidades 10

18 Longarina 03 lugares, estrutura em aço, assento/encosto em
polipropileno. Unidades 60

19 Mesa com 06 cadeiras, tampo em granito e estrutura em tubo
de aço de 3" na cor a definir Unidades 6

20
Mesa de escritório sem gavetas 1,20x0,6m; com bordas
fitadas; pés metálicos com sapatas reguláveis; Tampo e Painel
em 15 mm

Unidades 20

21

MESA DE REUNIÃO REDONDA COM TAMPO DE 25MM DE
ESPESSURA, EM MDF REVESTIDO EM LAMINADO
MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO NA COR CINZA, COM
BORDAS EM PVC DE 3MM DE ESPESSURA. BASES EM
NUMERO DE QUATRO PÉS

Unidades 15

22 Mesa para Escritório em L Diretor: 76cm Altura, 200 cm
Largura, 80cm profundidade em MDF/MDP Unidades 10

23 Mesa Plástica quadrada, profundidade: 70cm largura: 70cm
70cm e altura: 71cm. Unidades 200

24
Mesa reta (birô) - medindo 1,20X60m; gaveteiro com 02
gavetas corporativas com fechamento e chaves; tampo em
mdf; Com perfil ou fita nas bordas

Unidades 40
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25 Palete de Plástico Reforçado 1,00m x1,20 cm preto Unidades 50

26
Refeitório 8 lugares, com assento e encosto ergonômico e
espaçamento amplo. Tampos modulares em plástico ABS.
Estrutura montável/desmontável.

Unidades 5

Valor total do lote 03 R$

4.1 - JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE PREGÃO POR LOTE
a) Trata-se de justificativa técnica e administrativa para a adoção do critério de julgamento por LOTE, no âmbito do Pregão
destinado à aquisição de equipamentos de refrigeração, eletroeletrônicos e móveis, visando ao atendimento das necessidades
das unidades administrativas.

b) A opção pela realização do certame por LOTE fundamenta-se na busca pela eficiência administrativa, economicidade e
padronização dos bens a serem adquiridos, em consonância com os princípios que regem a Administração Pública,
especialmente os previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

c) Os itens agrupados em lote apresentam natureza correlata e complementar, sendo comumente fornecidos por empresas do
mesmo segmento de mercado, o que possibilita maior competitividade entre os licitantes e amplia a possibilidade de obtenção
de propostas mais vantajosas para a Administração.

d) A aquisição por lote também contribui para a redução de custos operacionais e logísticos, uma vez que diminui a quantidade
de contratos a serem gerenciados, simplifica os procedimentos de fiscalização, recebimento e pagamento, além de assegurar
maior uniformidade e compatibilidade técnica entre os equipamentos e móveis adquiridos.

e) Ressalta-se, ainda, que a adoção do critério por lote não restringe a competitividade do certame, tendo em vista a ampla
oferta de fornecedores aptos a atender integralmente às especificações exigidas, conforme levantamento prévio de mercado.

f) Dessa forma, conclui-se que a realização do Pregão por LOTE mostra-se a alternativa mais adequada ao interesse público,
assegurando eficiência, economicidade, racionalização administrativa e melhor relação custo-benefício.

5 – Das Obrigações Da Contratante:
5.1Nomear 01 (um) Gestor e 01 (um) Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em
conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições
expressamente previstas neste Termo de Referência;

5.2Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à contratada todas as providências
necessárias ao bom andamento dos serviços;

5.3Notificar a contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção;

5.4Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejamem desacordo com o
presente Termo de Referência e com o contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer
irregularidades;

5.5Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

5.6Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no contrato respectivo;

5.7Cientificar a contratada sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de
acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informaçãoda contratante;

5.8Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de
representantes, prepostos ou empregados da contratada aos locais onde serãoprestados os serviços, observadas as normas
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que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;

5.9Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e outras imposições
previstas no contrato.

6 Das Obrigações Da Contratada:
6.1A contratada, além do fornecimento da mão de obra, fardamentos e EPI’s necessários para a perfeita execução dos
serviços/fornecimento, obriga-se a:
6.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços/fornecimento contratados, nos termos da legislaçãovigente, efetuando-
os dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta vencedora, bem como do Edital e seus anexos;
6.1.2. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela
contratante;
6.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vintee cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja liquidada;
6.1.4. Assinar a ata de registro de preços e o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contardo recebimento da
comunicação formal da Administração convocando para esse fim;
6.1.5. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores
de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de
trabalho;
6.1.6. Manter a disciplina nos locais de serviços, retirando IMEDIATAMENTE após notificação, qualquerempregado considerado
com conduta inconveniente pela Administração;
6.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela
Administração;
6.1.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seusempregados, acidentados
ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
6.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Administração;
6.1.10.Atender prontamente todas as solicitações do Município de Brejinho-RN, previstas no Edital, neste Termo de Referência
e outras estabelecidas no Contrato;
6.1.11.Comunicar ao Município de Brejinho-RN por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;
6.1.12.Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de
16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
6.1.13.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação;
6.1.14.Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a contratada será notificada, no prazo definidopelo Município de
Brejinho-RN, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da garantia contratual, para
ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, além das penalidades previstas no
Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.
6.1.15.Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto,conforme o caso,
principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;
6.1.16.Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outrasprevistas na Ata de
Registro de Preço e Termo de Contrato.

7. dos prazos de vigência do contrato:
7.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, quando comprovada a vantagem para a Administração, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
7.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
7.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
7.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

7.2. O prazo de início da execução dos serviços/fornecimento será de, no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
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recebimento da Ordem de Início dos Serviços/COMPRAS, a ser emitida pela Unidade Administrativa solicitante.

7.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de1993.

7.4. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratadospor outros
órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a
Administração.

7.5. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante celebração determo aditivo,
o qual será submetido à aprovação da Assessoria Jurídica do Município de Brejinho-RN.

7.6. A vantagem econômica para prorrogação dos contratos de serviços continuados estará assegurada, sendo dispensada a
realização de pesquisa de mercado, quando o contrato contiver previsões de que:
7.6.1. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva
de trabalho e de materiais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a
maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de
qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE).

7.7. A contratante realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação.

7.8. Até pelo menos 60 (SESSENTA) dias corridos antes do término da vigência do contrato, a CONTRATANTE expedirá
comunicado à contratada para que esta manifeste, dentro de 05 (cinco) dias corridos contados do recebimento da consulta, seu
interesse na prorrogação do atual Contrato.Se positiva a resposta e vantajosa a prorrogação, a contratante providenciará, no
devido tempo, o respectivotermo aditivo.

7.9. A resposta da contratada terá caráter irretratável, portanto ela não poderá, após se manifestar num ounoutro sentido,
alegar arrependimento para reformular a sua decisão.

7.10. Eventual desistência da contratada após a assinatura do termo aditivo de prorrogação, ou mesmo após sua expressa
manifestação nesse sentido, ensejará da contratante a devida aplicação de penalidade.

8. Dos Critérios Técnicos Para Elaboração Da Proposta Comercial:
8.1. No dia, hora e local fixado no edital, a proponente apresentará sua Proposta De Preços dirigida ao Pregoeiro
(a) Oficial da Prefeitura Municipal de Brejinho-RN, redigida no idioma nacional, assinada na última folha erubricada nas demais
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(ais) de forma digital por meio do portal responsávelpela execução do processo licitatório
eletrônico.
8.1.1.1 Deve a licitante observar os percentuais dos encargos trabalhistas
8.1.2 Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o pertinente edital, seus ANEXOS, e que estudou,
comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão
de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a
executar;

8.2. Apresentar sempre preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de
custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, seguros,
taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos;

8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou
qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros
materiais e à redução de preços.

9. Do Procedimento Para Pagamento:I - Do Documento De Cobrança:
9.1. Para efeito de pagamento, a empresa a ser contratada deverá apresentar documento de cobrança, informando o nome e
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número do banco, a agência e o número da conta corrente em que o créditodeverá ser efetuado;

9.2. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo dasretenções previstas
neste Termo de Referência e no contrato respectivo;

9.3. Quando do faturamento e emissão do documento de cobrança, a contratada deverá enviar à contratante,
cumulativamente:
9.3.1. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio sede dacontratada (CND- ESTADUAL);
9.3.2. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal do domicílio sede da contratada (CND- MUNICIPAL);Certidão de
regularidade com o FGTS (CRF-FGTS);
9.3.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (conjunta);
9.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.4. A qualquer momento a Administração Municipal poderá requerer da empresa Contratada os seguintes documentos:
9.4.1. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital,no Termo de Referência, no
Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e
apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento;

II- Do Pagamento:
9.5. O pagamento será efetuado, mensalmente, referente aos serviços prestados no mês imediatamente anterior, mediante
crédito em conta corrente até o 30º (trigésimo) dia útil após o(s)atesto(s) do(s) documento(s) de cobrança e cumprimento da
perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada;

9.6. O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança, descontadas as glosas, conforme o caso;

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos;

9.8. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos
autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;

9.9. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
contratual, caso a contratada não regularize sua situação;

9.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em
execução com a contratada inadimplente;

9.11. Para os demais inadimplementos que não estão previstos na tabela de glosas, serão aplicadasas penalidades previstas
no Termo de Referência, através de processo administrativo;

9.12. O valor devido que deverá ser pago à contratada será composto de:
9.12.1.Valor Principal (VP) - O valor referente aos serviços prestados mensalmente;
9.12.2.Descontos referentes ao não cumprimento das regras estabelecidas;

10. Das Penalidades:
10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a ser celebrado com a contratante poderáeste, garantida a ampla
defesa, aplicar à contratada as sanções específicas .

10.2. Serão aplicadas ainda à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidadesconforme a seguir:
10.2.1.- Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:
10.2.2.Na hipótese da contratada não iniciar a execução do objeto contratado no prazo estabelecido,caracterizarse-á atraso, e
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será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de10% (dez por cento) sobre o valor da
contratação;
10.2.3.A contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasiãona qual será cobrada a
multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade dacobrança.
10.2.4.Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se- á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;
10.2.5.Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no Termo de Referência, as hipóteses
em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e no
Instrumento Contratual.
10.2.6.Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no
Contrato, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da
contratação;
10.2.7.A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique
outras sanções previstas em Lei;

10.3. - Multa por Rescisão:
10.3.1.Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;
10.3.2.Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que
enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
10.3.3.As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda
cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;
10.3.4.A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades;
10.3.5.A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela
contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

11. - Dos Critérios De Seleção Dos Fornecedores:
11.1. Modalidade da Licitação: Pregão

11.2. Forma: Eletrônico

11.3. Tipo: Menor Preço l Global;

11.4. O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além
de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02, e
decreto 10.024/2019 o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão, na forma eletrônica e do
tipo menor preço por item. Ressalte-se que a opção pelo menor preço por item dá-se pelo fato de que a consecução do objeto
em vários contratos maximizaria a influência de fatores que contribuiriam para tornar mais dispendiosa a contratação,
dificultando assim o acompanhamento e a fiscalização dos contratos.

11.5. Aplicação do Direito de Preferência - Lei Complementar n° 123/06 e Lei Municipal nº 1.535/2011, de25/03/2011)

12– DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APLICÁVEIS:
12.1 Constituíram ainda o referencial normativo da presente contratação os seguintes dispositivos legais:
1.2.2.1. Lei Federal nº 14.133/21;
12.2.2. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementares nº 127, de 15 de agosto de
2007 e nº 128, de 22 de dezembro de 2008, e Lei Federal de nº 11.598, de 03 de dezembrode 2007, e dá outras providências;

1.3. Do Valor Estimado para a Contratação :O orçamento estimado da contratação deverá ser sigiloso atéo oportuno para
sua divulgação, que será após a fase de disputa por lances, visando fazer com que os licitantes de preocupem em, de fato,
oferecer o valor de mercado do produto.

1.4. Da Forma e Critérios de Seleção do Prestador:A seleção do fornecedor será através de processo licitatório de
modalidade pregão na forma eletrônica, devendo atender todos os critérios de proposta e habilitação que constam no Edital.

1.5. Da Adequação Orçamentária



41

A presente despesa está assegurada frente à disponibilidade orçamentária prevista no orçamento do Município para o ano de
2026.

Abraão Azevedo Lopes
Sec. Municipal de Administração e Planejemanto
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

LICITAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024, QUE
FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BREJINHO/RN,
PORINTERMÉDIO DA PREFEITURA

E
.............................................................

O Município de BREJINHO/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ n.
xxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxx, Centro, BREJINHO/RN, neste ato representadapor
seu Prefeito, o Sr. xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a).............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxx, nas condiçõesestabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO UNIDA
DEDE
MEDID

A

QUANTIDA
DE

VALO
R
UNITÁR
IO

VALO
R
TOTA
L

1

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


43

1.3.2.O Edital da Licitação;

1.3.3.A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no
PNCP,prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado dadata do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do período
do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partirdos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tãologo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma nãopossa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. As solicitações devem ser feitas por meio eletrônico.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do
protocolodo requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitospelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

8.13. As petições de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
devem ser feitas por meio eletrônico.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e darelação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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correspondente aos danos sofridos;

9.8. O contratado deverá entregar ao setor de protocolo por meio eletrônico,
fornecedores/Nota Fiscal para Pagamento, a Nota Fiscal para fins de pagamento, acompanhada do
atesto de recebimento e os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único,da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


48

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por forçada execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
semmotivo justificado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


49

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintessanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133,de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcelainadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias úteis;

i. O atraso superior a 30 dias úteis autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso deinexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com amulta (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
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(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídicaserão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com oContratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
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aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
teremsido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante,quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desdeque haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorracom menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicosconsignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2024

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Leinº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizadodo contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ContrataçõesPúblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º,da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHA

S:1-

2-
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro
de PreçosLei nº 14.133, de 1º de abril de

2021
LICITAÇÃO

Processo nº xxxx– PMB PREGÃO
ELETRÔNICO Nº xxxxxx– PE – SRP

Aos ** de ****, o Município de BREJINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJn°
xxxxxx, com sede na xxxxxxxxxx, Centro, BREJINHO/RN – Cep xxxxxx, BREJINHO, através de
sue Prefeito a Sr. xxxxxxxx, inscrita no CPF nº ***.***.***-**, neste ato denominado como
ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa********************, nos termos
da Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal n. xxxx/202x e das demais normas legais aplicáveis, em
face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°
08/2025, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços
oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA xxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR REGISTRADO E DOS PREÇOS
FORNECEDOR, ITENS, QUANTIDADES, MARCA, UNIDADES, VALOR UNITÁRIO E
VALOR TOTAL
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de BREJINHO a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir,
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
1. As aquisições ou as contratações que tratam este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquentapor cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e, natotalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro: O Pagamento se dará em até 30 dias a contar da emissão da nota fiscal.

Parágrafo Segundo: O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o
fornecedor atenda a ordem de compra por completo, bem como todas as exigências editalícias, em
especial, a do prazo de entrega.

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato
foi entregue, o prazo do parágrafo primeiro somente irá correr a partir da correção das falhas
apresentadas, ficando, ainda, o fornecedor passível de punição.

Parágrafo Quarto: É de total competência do fornecedor o protocolo da nota fiscal acompanhada
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das certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, FGTS e Trabalhista.

Parágrafo Quinto: Caso o fornecedor tenha incorrido em penalidade de multa, decorrente de
processo administrativo específico, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no
órgão gerenciador em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário.

Parágrafo Sexto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida
pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
42 EM=I x N x VP
Onde: EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a
ocorrência.

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar
amostra;
4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
8. fraudar a licitação
9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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2.1.advertência;
2.2. multa;
2.3. impedimento de licitar e contratar e
2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto.
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou ordem
de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nos itens b1, b2 e b3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
d) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
e) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens b1, b2 e b3 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
f) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens b1, b2 e b3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
g) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
h) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
i) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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j) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
l) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do orçamento e terá
como índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a - descumprir as condições da ata de registro de preços;
b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade
estimada na ata;
c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no
mercado;
e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou,
em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA
1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 003/2023e a proposta
da empresa registrada.
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das
disposições constantes da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal n. 320/2024, e demais normas
aplicáveis.
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial,
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador.
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Monte Alegre/RN,
comexclusão de qualquer outro.
BREJINHO/RN, ** de ********** de ****.

MUNICÍPIO DE BREJINHO/RN
C.N.P.J. Nº xxxxxxxxx

xxxxxxx
PREFEITO
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